
 

 

 

ILMO. SR. PREGOEIRO DO SETOR DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE 

BOITUVA - ESTADO DE SÃO PAULO 

  

 

 

 
 

Pregão Presencial nº. 96/2022 

Tipo: Menor Preço por Lote 

Objeto: Aquisição de itens escolares para distribuição a estudantes e 

professores - kits escolares 

 

 

 

RICARDO GONÇALVES ITAPIRA, pessoa jurídica de 

direito privado, sediada na Rua Estrada Vicinal Orlando de Andrade, s/n.º - 

Bairro Pires, Itapira/SP, CEP 13970-970, inscrita no CNPJ sob o n.º 

02.573.131/0001-93, vem por meio de seus procuradores infra-assinado, com o 

escritório localizado na rua General Osorio, nº 18, sala 04, Centro, 

C.E.P.13970-285, nesta cidade, à presença de V. Exa., interpor IMPUGNAÇÃO 

AO EDITAL DE LICITAÇÃO pelas razões de fato e direito abaixo aduzidas: 

 

DOS FATOS 

Foi publicado o Edital do Pregão Presencial, tipo menor preço por lote, 

pela Prefeitura Municipal de Boituva, representada neste ato por seu Pregoeiro 

Oficial, com a realização do certame designada para 15/12/2022, com entrega 

dos envelopes às 14h. 



 

É objeto da presente licitação, aquisição de itens escolares para 

distribuição a estudantes e professores - kits escolares, conforme descrição 

contida nos anexos. 

De acordo com o § 1º, inciso I, do art. 3, da Lei nº 8666/93, é vedado aos 

agentes públicos: 

 

I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 

convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 

restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante 

para o específico objeto do contrato; 

 

A – DO MENOR PREÇO POR LOTE 

 

O art. 15, IV da Lei n° 8.666/93, que estabelece que “as compras, sempre 

que possível, deverão ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias 

para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando economicidade”; assim, 

mais do que um princípio constitucional, previsto no art. 70 da Carta Federal e 

aplicado às licitações, a economicidade é um ponto basilar, estruturante e 

fundamental das licitações, e dever da Administração, sendo que a sua violação, 

além de se traduzir em prejuízo para o Poder Público, também afronta ao 

Princípio da Legalidade, bem como a eficiência dos atos da Administração, 

impedindo-a da busca do seu fim maior, que tem como base, dentre outros 

princípios, o atendimento do interesse público, ou seja, o Princípio da 

Supremacia do Interesse Público! 

 

Ainda no art. 4°, X da Lei n° 10.520/02 c/c art. 8°, V do Dec. n° 3.555/00 e, 

subsidiariamente, art. 15, IV c/c art. 45, §1°, I da Lei n° 8.666/93; em segundo 

lugar, para a adoção do critério do menor preço por lote, como no caso em 



 

estudo, deve-se, antecipada e necessariamente, justificar o motivo para tal a 

exemplo de prejuízo, devidamente comprovado, se a licitação fosse por item, ou 

perda de economia de escala etc. Ao que, em não havendo justificativa técnica e 

economicamente viável, além de plausível para isso, jamais se deveria adotar tal 

critério; e, por derradeiro, há, ainda, o fato de que, em se estabelecendo o 

critério do menor preço por lote, em não se cotando todos os itens do lote, 

deverá ser a proposta, necessariamente, desclassificada, de acordo com a 

intelecção do que deve constar como critério de desclassificação, já que não se 

atendeu ao, certamente, exigido em Edital, além de, obviamente, o valor daquele 

licitante que não cotar todos os itens ser obrigatoriamente inferior ao do que 

cotou todos os itens, havendo, assim, disparidade no objeto e ofensa à 

isonomia! 

 
Portanto, verifica-se que o critério de julgamento de “Menor Preço por 

Lote”, ao invés de menor preço unitário, é danoso ao erário e, nesse sentido, 

cada vez mais os Órgãos de Controle têm-se posicionado contra esse critério. O 

Tribunal de Contas da União – TCU sumulou: 

 

SÚMULA Nº 247 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por 

preço global, nos editais das licitações para a contratação de 

obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 

divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 

complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, 

embora não dispondo de capacidade para a execução, 

fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam 

fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo 

as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 

 

 



 

 

E, nesse esteio, o mesmo TCU, em suas orientações já estabeleceu que: 

 

“Em compras, a divisão do objeto em itens torna-se quase 

obrigatória, a não ser que fique comprovado prejuízo para o 

conjunto. Geralmente são comprados itens distintos de 

materiais de expediente, de móveis, de equipamentos, de 

suprimentos etc. A divisão do objeto em lotes ou grupos 

como se itens individuais fossem, deve ser vista com cautela 

pelo agente público, porque pode afastar licitantes que não 

possam habilitar-se a fornecer a totalidade dos itens 

especificados nos lotes ou grupos, com prejuízo para a 

Administração” 

 

Desta forma, diante do exposto, deve-se, por conseguinte, nas licitações 

realizadas pela Administração, sempre ser adotado o critério de julgamento do 

“Menor Preço Por Item”, já que é com evidência solar que se pode concluir que a 

utilização de critério diverso de julgamento, como o “Menor Preço Por Lote”, é 

inviável ao Poder Público, por se demonstrar, hialinamente, como antieconômico 

e prejudicial à competitividade, ferindo, assim, princípios basilares regedores da 

Administração Pública e das licitações, não se podendo traduzir, desta forma, na 

possibilidade de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, 

mediante a isonomia entre os competidores, fim único de toda licitação! 

 Conta ainda com inúmeros itens a serem “PERSONALIZADOS conforme 

a arte a ser fornecida”. 

 Em muitos desses produtos são exigidos laudos que, sequer as marcas 

mais conhecidas no mercado disponibilizam, assim, nota-se claramente um 

direcionamento para alguma marca específica, gerando, assim, claro 

prejuízo ao certame!! 

 

B – DA EXIGÊNCIA EXACERBADA DE LAUDOS 



 

O edital prevê as exigências nos seguintes itens: 

 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

CONCLUSÃO -  

Ante todo o apresentado, a inclusão dessas exigências em edital 

implicaria restrição indevida ao caráter competitivo, pois imporia uma condição 

não prevista em lei para participação no certame. Ademais, existem outras 

exigências no edital que servem para garantir a qualidade dos produtos, de 

forma que a exigência de todos os laudos se mostra absolutamente dispensável 

e impertinente. 

  

Considerando-se, então, as exigências feitas através do edital, não resta 

dúvida de que o ato de convocação contempla cláusulas manifestamente 

comprometedoras ou restritiva do caráter competitivo que deve presidir toda e 

qualquer licitação. Como se não bastasse, os itens mencionados ferem 

igualmente o princípio da isonomia consagrado no inc. I, do art. 5º, da 

Constituição Federal. 



 

As exigências feitas pelo edital, com o gravame de se referir a produtos 

de natureza diversa abrangem atestados e laudos que dificultam em demasia a 

demonstração da aptidão técnica, comprometendo, assim, a lisura e 

competitividade do certame! 

 

Assim, deve a presente impugnação ser julgada procedente, por ser 

medida de lídima justiça e de interesse público! 

 

DO PEDIDO 

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada 

procedente, com efeito para: 

 

a) que sejam declaradas nulas e, por conseguinte, suprimidas as 

exigências absurdas de laudos, feitas do Edital; 

 

b) altere-se o edital, sendo adotado o critério de julgamento do “Menor 

Preço Por Item” 

 
c) seja determinada a republicação do Edital, reabrindo-se o prazo 

inicialmente previsto, conforme § 4º, do art. 21, da Lei nº 8666/93.  

 
d) sejam expressamente prequestionados os dispositivos legais 

e constitucionais invocados, para fins de interposição de mandado de 

segurança no caso de não acolhimento da presente impugnação.  

 

Itapira, 07 de dezembro de 2022. 

 

 

 

 

RICARDO GONÇALVES ITAPIRA_CNPJ 02.573.131/0001-93 
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